
CSMacusaGoverno
de politizar
nova comissão
Justiça
PedroSalesDias
ConselhoSuperiorda
Magistraturae advogados
acusam tutela dequerer
governamentalizar
administradores judiciais

AnovaComissãoparaoAcompanha
mento eControlo dosAuxiliares da
Justiça CACAJ que oGoverno pre
tende criar para regular a actividade
dos administradoresde insolvências
e dos agentes de execução nomea
damente solicitadores está a criar
polémica nomeio judicial O Conse
lho Superior deMagistratura CSM
refereque apropostade lei politizao
novo reguladordos agentesde insol
vências e deexecução AOrdemdos
Advogados diz que oGoverno passa
a interferir nos processos
Na proposta de lei aprovada em

Conselho de Ministros no final de
Junho e que baixou entretanto à
Comissão de Assuntos Constitucio
nais Direitos Liberdades e Garan
tias da Assembleia da República o
Governoexplica queas duas actuais
comissõesque regulamaquelas acti
vidadesprofissionais nãoestão a ser
eficazes e por isso resolve criar uma
queabsorveasmissões de ambas O
Governo recorda ainda que a nova
entidade é exigidapelomemorando
com a troika em linha com as me
lhores práticas internacionais
Porém tanto o Conselho Supe

rior de Magistratura CSM como
a Ordem dosAdvogados OA mos
tram grandes preocupações sobre
a independência da futura CACAJ
face ao Governo As restantes 12
entidades consultadas pelo execu
tivo concordam com o projecto do
Governo ApenasaUniãoGeral dos
Consumidores UGC não aceita a
crítica de que as actuais comissões
não estejam a ser eficazes e não vê
vantagensna fusãodestasduas enti
dades AUGC refuta as falhas apon
tadas às entidades ainda existentes
referindomesmo que o seu trabalho
tem sido notável

Retrocesso na despolitização
O CSM alerta no parecer ao qual o
PÚBLICO teve acesso que a nova
entidade apesar dequalificada de
independente tem ocrivo executivo
desde a sua génese passando pela
nomeação ou designação dos seus
principais responsáveis O órgão
de gestão e disciplina dos juízes diz
que tal constitui um retrocesso na

tendência de despolitização dos or
ganismos públicos com ligação ao
sectorda Justiça e representa uma
manifestapolitização destaentidade
nos seus órgãos decisórios
Já a OA sustenta que o modelo

de controlo e de disciplina sobre
os agentes de execução através de
umaentidade administrativagover
namentalizada sobre a tutela doMi
nistério da Justiça MJ e nãoatravés
da associação pública profissional
que é a Câmara dos Solicitadores
não é seguramente o modelo pro
pugnado nas recomendações ema
nadas pelo Conselho da Europa e
pela Comissão Europeia para a efi
ciência da Justiça neste domínio
A OA aliás surge no parecer que
emitiu à proposta de lei contra a
retiradade poderes de supervisão e
disciplina dos agentes de execução
à Câmara de Solicitadores
Jánocasodos administradores de

insolvências a OA que defende a
criação de uma associação pública
para osmesmos diz que oGoverno
pretende através de uma entidade
continuar a interferir de forma
directa e activa na actividade da
quelesprofissionais Aquela Ordem
acusa ainda oMJde ter optado por
umaclaragovernamentalização das
duas profissões judiciárias o que
é inaceitável

Por via da regulação fiscaliza
ção edisciplina queaCACAJ passaa
exercer oMJpassa a ter intervenção
e interferêncianos actosprocessuais
judiciários que os agentes de exe
cução e os administradores estão
incumbidos de praticar respectiva
mente nos processos de execução
e nosprocessosde insolvência ex
plica a OA no parecer
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